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EDITAL DE LICITAÇÃD PARA SISTEMA DE EEGISTRD DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO SEP Nr 1=E-o11/2021 - SESA

PEEÃMEULO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NÚVA, atraves da Pregoeira, Sra. ALINE l3Rl*l."O
NOBRE, nomeada pela Portaria n° 1908-A/2021-GAB, de '19 de agosto de 2021, e assessorado pelos servidores:
PA Ll1Í.O ilEl-lRlQUE. l*~lUl*~ll:`.S l'~lOGUI`:`§.l`RA (Equipe de Apoio) e WAISISSDN Rf\BELCl CR`Ui?Í. (Equipe de
Apoio), nomeada através desta. mesma Portaria, torna púltilico que a partir do dia púl1l.ico qu.e a partir do dia 14
de dezembro de 2021 até as 14h00min (horario de Brasilia), atraves do endereço eletronico
https:/'¿l,z]Ico|1.1pras_,¿;om /I-fo111_ç_[_j°ublieA.ee_es_s (Bolsa de |,jg..itaçoes e Lello”es] “Acesso ldentificado no linlt -
acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciarã os procedimentos de
receb.ime.nto das propostas de preços e que no dia 27 de dezembro de 2021 as 0S:00min (horario de Brasilia)
enee.rra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min darã inicio ã
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horãrio de Brasília) iniciarã a formalização de
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃÚ ELETRÔNICO SRP N°. 011/2021 -
SESA, identificado abai:-to, objetivando a Melhor' Proposta de Preço ((ÍClM MAIU.R l3Li`.CEl“¬ÂlTl_l.¡*\.L UE
DE$f_I£Í)lHi'I`O EM' KIELAÇÃO DA TABELA ABC FARM/K), mediante as condiçoes estabelecidas no presente
edital, tudo de acordo com a Lei Federal ni' 'l0.520, de l7/07/2002 -Lei que Regulamenta o Pregão e tem como
subsidiaria a l.ei n° 8.666, de 21/06/1995 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n” 8.078, de
11/00/'1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de l-'fl de
dezembro de 2006:, Lei Complementar 11° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, de 27
de outubro de 20`l6, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 002/ 2015 de
22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.4-40 de 07 de julho de 2011 que. altera o titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus
i:11.`lE}I'iTI5.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abre¬.‹'iaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

ÓEGÃD GERENCIADDR DA Aarz SECRETARIA DE SAt'IDI~: (sESA›_z,
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSD: C) percentual estimado desta contratação sera em carãter sigiloso, conforme art. 15 do
Decreto 10.024/19;
INTERVALO ].~Ê.`.I\l'TRE LANCES: O intervalo min.i.rno de diferença de valores entre os lances, que incidirã
tanto em relação aos lances intermedi:-irios quanto em relação ã proposta que cobrir a melhor oferta deverã ser
(`1,01“I‹'i› (aero vLr_¡¿,›_1_1la aero um por cento);
TIPO DE LICITAÇÃC): Menor preço por lote atraves de (t'_If_Ill\f.l MAIOR l-`-'l:`!`..l~i.(.ÍIl`;`sl¬~lTLl./\.l`... DE DEStJ(ÍJH"l`f3
EM 1tEtAçAoA'I¬AEELA A1sc1=AaIvIA /GUIA DA FARMAEIA);
FDRNECIIVIENTÚ: por demanda;
LICITAÇÂD: O procedimerito de que trata o presente edital;
LICI"l`AI"~lTE: Iiessoajuridica que participa desta licitação;
I-IABILJTAÇÃU: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica ecor1omico»ftnanceira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital., do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual ser-ã adjudicado o seu objeto;
CONTRA"I"ANTE: O Municipio de MORADA NÚVA que e signatário do instmmento contratual.:
CONTRATADA: Pessoajuridica ã qual foi adittdicado o objeto desta licitação, e e sig-narã1¬ia do contrato com a
f-lclntinistração Púlsilica;
li'REGDE'l'RA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder E:-tecutivo Municipal, que realizar:-i
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,

PREEFEITURA |'H'lUNlClPÀL DE MDRAUA HCJVA
AV. MANUEL BASTRÚ. N". 725 - GENTRD - MDRADA NDVFI ¬- CEARA- CEP E2B40.000

CNPJ 0? TEE B40i0001-00 - GGF DE 520 '1?"l-4 E MÀIL' lIcitaoi|ortIt'|@oulIook com hrI If 1 -r I 'I I I if



Ii-

flí _çat,tillHtI¿›,-

Ml ea
ESTADO DO CEARA ,g _,,t,

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA '””s**““'i

-'-Í'iÍi-

 

condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do timlar do Potl.er E.:-tecutivn Municipal, formada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistencia a Pregoeira durante a realiaação do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatorio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeita, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PIVIMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
SESA: Secretaria de Saúde;
D.O.M.: Diario Oficial dos Mun.icip.ios;
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA IHIOVA mediante Termo de Apoio 'I`ocnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Junho de
2017,  g111pras.com/IfIoIn¿e__(_l_1ul1IieAeeess .icitaçõese I_.eilões} ".r'-icesso Identificado no
linl-t - acesso publico.

ANEXOS
.I-*tl\l.l:i`.XO I - Termo de l.¬1eferoncia
Al*-IEXO Il - Minuta do Contrato
ANEXO III. - Declaração de llabilitação
ƒ\lf\l'l'.¡i.Í>(O IV - Declaração de Fatos Supervenientes
Al.\l.l%i}{O V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXC) VI -- Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEKC) VII - Declaração de Inez-tistoneia de Vinculo empregatício com O Municipio de Morada Nova
AN EXC.) VIII = Declaração Ele E.lal3oração lntlependente de Proposta
IXNEIIÍO IX - Minuta da Ata de Registro De Preço
TXNHISXÚ X - f Mapa de Preços

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação É a Constitui o objeto da presente licitação a SELEÇÃO DE MÍELHOR
PROPOSTA ATRA ves DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DI:
MEDICAMENTOS QUE NÃO CONSTAM NA PPI MUNICIPAL I: ESTADUAL BÁSICA ,S DE
ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇOES fUDICIALIzADAS, DESTINADOS AO
ATENDIMENTO DO SISTEIIA DE SA ÚDE Dr MORADA NOVA, COM PRECO De
REFERÊNCIA TABELA ASCFARMA, CONFORME ANEXOS DESTI: EDITAL Q?
a. DAS CONDICOES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS DEN ICIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certsu-ne e que satisfaça a todas as
eaigišncias do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.1. CA.l`JAS*I"RAMEblTf_): O licitante que desejar O cadastramento] revalidação junto ao Municipio de
MORADA NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior' devera providencia-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada ã Av. Manoel Castro, n" 72o, Centro, MORADA NOVA, Ceara.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns- Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do
certame, independerttertnente do preço proposto.
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2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
liquidação;
b) Que se encontrem em processo de di-ssolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedime.nto de contratar corri
a Prefeitura de MORADA NÚVA/CE;
d) Que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Adrninistração Pública,
e) Que se apresentem constituídos na forma de empre.sa.s em consõrcio;
l) Que não tenham providenciado o credenciamento junto ã ]3ttps:,{ zbllcgmpgasçomz Hg¡ge¿I*t1bIie¿g§e§s
“Acesso ldentificado no link - acesso publico;
g) As pessoas enumeradas no artigo 9° da l..ei N”. 8.666/93.
li) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da l_.ei
Federal N”. 12.846/13.
2.4. Sera. garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e. as
coopera.tivas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N°. 11.488/G7, como criterio de
desempate, preferencia de contratação, o previsto na Lei Complementar l'-1°. 123/U6, em seu Capitulo V - DO
.scltsso aos Maacaooszoss aquisições Püsticas.
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ÓRGÃO PROVEDÚR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA, mediante Terrno de Apoio Tecnico~CJperacional em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2Ú15, ei-:ercicio da preferência e eaclusividade prevista na Lei Complementar N". 123/D6, alterada
pela Lei Complementar n” 147 de U7 de agosto de 2014 e Lei Complementar n° 155/Qülfi, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para creclenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Lei.lões constante no
preãrnbnlo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto ã Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se dara diretamente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. C) cristo de opcracionalnsação e uso do sistema de Pregão Eletrõnico Ficará a cargo do licitante.
2.5.4. CJ acesso do operador ao pregão paira efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, em nome da licitante, somente se dara med.iante previa definição de senha privativa.
2.5.5. de eztclusiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualqu nsação
efetuada ditetarnente ou por seu representante, não cabendo ao Mttttielpio de MÓR/\DA NCJVA/CE a Bolsa
de l`.i‹;itações e l-.ei.lões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
tet'ee.iros.
2.5.6. Ú credenciamento do Fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realiaação das transações
inerentes ao pregão eletrônico.
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou Fi'.l:`^'P) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declinação de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no praao de U5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §1'“` da Lei Complementar lf~«l°. 123/U6.
2.5.8. A não-regularização da documentação, no praao legal previsto, implicarã decadência do direito ã
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. B1 da Lei lÍ×l". 5.666/93, sendo facultado ao Municipio de
lvlC_)R_AD.A I*~lC1Vñ/ CE. convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinanira do
contrato, ou revogar a l.icitação.
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nas Fases no Paocssso 1.1c1TaToato
O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trãmite em fases distintas:

. Credenciamento dos licitantes;
" .2. Recebimento das "propostas de preços” via sistema;

~.›-›I_..~›5.=a=.››t.nt..~:|.›.i|..›.ic-.t1.ot.›.;i
I-'\-LJ1.|:|.:_1.-eo-..1í_~'

Abertura das propostas de preços apresentadas;
.Í.4. Lances;
.Í.5. Habilitação do(s) licitantc(s) n¬iell¬ior(es) classiflcado(s);
.L.6. Recursos;

. Adjudicação;
. Homologação;

_ .'_.'1). tlontratação.

4. DA FDR.M.A DE APRESENTAÇÃO DOS DDCUMENTOS
4.1. Cada licitante devera apresentar todos os documentos eitig-idos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido atraves do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
l1_rtps:/ /blleon11z_t_g_,s;,ç¿;1i1t/Home/PulJliç¿§5*,cess “Acesso Identificado no link -› acesso publico, caso as
empresas não ane:-:arem documentos de habilitação segundo o que se pede ria plataforma, a mesma
será automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as eatensões
*.doc, *.xls, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduaida devera corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrario, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias em firt-
rtZ=.v:?r, mesmo autenticadas, admidndo-se fotos, gravuras, desenhos, graficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. (ils documentos necessários ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ã habilitação, ãs propostas de preços e seus aneaos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessãrios ã participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduaidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade cap a ente
determinado, não poderão ter suas datas de eapedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de a e.rtura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), tio caso de copias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento ja autenticado, para fim de. verificação, sendo
o licitante obrigada a apresentado no praao mãairno de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o faaendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes encaminhatão, ei-:clusivamente por meio do sistema
m1Q$flbllcomj:ras.e Pi: blieAec¿=:ss, concornitantemente com os documentos de l1abi.litaç.ão
eaigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horario estabelecidos
para alaertura da sessão ptiliilíca, cjtiando, então, encerrar-se-ã atttonlaticainente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.7. C) envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação estigidos neste Edital, ocorrcrã por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo liriirteiro: lncumbirã ao licitante acotnpanhar as operações no sistema eletronico durante a sessão
ptiblica do Pregão, ficando rcsponsrivel pelo õntts decorrente da perda de negocios, diante da inolsservãncia de
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quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ate a abertura da sessão pública., os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anter.ion¬nente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classific.ação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a. rea.lização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação tio licitante. melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da l.`-*regoeira e para acesso público apos o encerramento do envio
de lances.

5. na Paorosra na Pasços
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ou anexada, com planilha de preços com especificações claras, completas e minticiosas
dos bens para os quais apresenta a proposta, contendo o PERCENTUAI.. de desconto, incidente sobre o preço
máxirno ao consumidor (PMC), divulgado pela tabela da ABC.F"Al¬`tMA vigente na data de emissão da nota
empenho, condicionarla ii Resolução n° 4 de 19.03.2004 da ClvllÍ-ill) - Cãrnara de Regulação do Mercado de
Medicamentos, expressos gyzagês de pergçnmgl da desconto, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente
ao objeto desta licitação, sem alternativas de valores ou qualquer outra condição que induza o julgamento ater
mais de um resultado em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. O intervalo minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto ein relação aos lances
intermediários quanto em relação ã proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,01% (zero virgula aero um
por cento)
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos valores pretendidos, segtlnclo a unidade de medida consignada no edital.
5.1.2. bios preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes ã execução do objeto esta
licitação.
5.1.3. No campo apropriado deverá existir decla.ração de que o proponente cumpre plenamente os requi ..
habilitação e que sua proposta de preços está ein confomaidade com as exigências do instrumento convocar . rio.
5.2. O encaminhamento da proposta de pre.ços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ãs exigências de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como firrnes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados ein moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. l*~los preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, t.ributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margern de lucro, não cabenclo nenhum outro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, orrtissão ou qualquer otitro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Não seçãg gdjudicadas propostas de preços com valor inferiores estimados (maior percgnmal de
dcsggpto) para a contratação.
5.3.5. I*-ia análise das propostas de preços o pregoeiro observará o preço global por lote (com maior percentual
de desconto em cima dos valores pretendidos pela administração).
5.4. Os quaiititativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
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5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessã.o
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei l“~l°. 10.520,f2002. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,
ein especial quanto a especificação do serviço e as condições de participação, connpetição, julgamento e
formalização do instrun¬.ento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral as suas disposições e ii
legislação aplicável, notadamente ã.s Lei l”-l°. 10.520/02 e Lei I*\l°. fl.I56I5f93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sisteina, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o reccbiinento pelo pregoeiro de qualquer outro doctunenro, nem permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por ineio do sistema.
5.8. QUA.l§..QUER l..lCITANTE QUE SE lDE.l“§l'l"IFICAR NAE DE QIJALQUER FORMA
seus suivia RiAiviE.N*i*e axci.ui1:›o DA oisI›ti'r.A.

s. Dos DCCUMENTOS DE I-iA.BIL1*rAçÃo
6.1. A licitante deverá apresentar os docuinentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferência, na seguinte ordem, dc. forina a perinitir maior rapidez na conferência e exru-ne
correspondentes:
o.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a 57 da
.I.ei bl”. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão ã presente licitação mediante a apresentação dos
doctmienros abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão arial.isados pela Pregoeira quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

sa. 1-iasitrraçao JURIDICA
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa inercantil da junta
tÍ1omerc.ial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro dajunta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPP e RG
ou Carteira de Habilitação do(s) socio(s) da empresa. Ç
b. ATO COÍNSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO emf ègpr,
devidainente registrado no registro público tle empresa mercantil da junta Comercial, ein se ttatan o de
sociedades einpresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, flial ou agência, apresentar o registro dajunra onde
opera com averbação no registro da junta onde tem sede a ina.triz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de l---Iabi.l.iração socio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartotio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas do
lf-istatlo onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, ein se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ,E-\.'l`O DE R.EClS'l`RO I')l:¬*. AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assini o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANHZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguirites doeurnentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos terinos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
Ill) Ata de funclação da cooperativa;
IV) .Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
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VI) Regimento dos fundos constiuiiclos pelos cooperados com a Ata da assernbléia que os aprovou;
VII) Editais das O3 últimas assembléias gerais extraordinárias.

6.3. REZGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição rio Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
6.3.2. Prova de inscrição no carlastro de contribuirites estadual ou inunicipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e coinparivel corn o objeto
contrattial.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda fcdera.l mediante a apresentação da certidão negativa de débitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta RFB/PGFN N”. 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu dornicilio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. - CERTIFICADO DE REC-}Ul.r\RIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQLl.lVA..LENTE, perante o
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FO"l`S, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
D mesmo ter igualdade de Cl\lI`-'J com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal
e trabalhista, da serie da licitante.
6.3.7. - PROVA DE INEXISTÊNCIA IDE DEBITOS INADIMPLIDOS PI:`iRAN'l`E A )l.lS*l`IÇA DO
"I`R.Al3Al'_.l-IO, mediante a apresentação de Certidão Negar.iva, nos termos do Titulo VILA da Consolidação das
1..eis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ii” 5.452, ele 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

sa. QUALIPICAÇÃD Economico-Fiismivceiaa
6.4.1 - balanço Parriinonial e l'.')emonstr'ações Contábeis do último exercicio social (2020), já exigíveis e
apresentados na forma da Lei (com indicação do N” do Livro Diário, número de Registro najunta Comercial e
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura. e enceramento) que comprovem a
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, odendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de D3 (três) ineses da data de apres ção da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Co ` dade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo
obrigar-oria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de einpresa optante pelo
simples nacional, declarada em credenciainento, poderá apresentar: copia da Declaração de Inforinação
Socioeconornicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa _]uricIica e respectivo recibo de entrega em coriformidade com o
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recém~construida (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abe.rrura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigatlas ã publicação de Balanço, na forma da l_.ei
6.404/76, copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/autenticada
na junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b-1. Balanço patrimonial;
b-2. Demonstração do resultado do exercicio:
h.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Deinonstração das mutações do patrimonio liquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
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6.4.2. - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (l_.'l`DA), atraves de fotocopia do liv.ro Diario,
i.nclusive com os Termos de Abertura e de F.nce.rramento, devidamente autenticado na junta Comercial sede ou
doniicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação financeira sera aferida pela observância, dos indices apurados pelas
fornitilas abaixo, cujo calculo devera ser deinonstrado em documento proprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitatlo, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) Índice de Liquidez Corrente:

LC - fãtivo ¬Éi_rcu.lantc == ou 3* l,5U
Passivo Circulante

b) Índice de Flndividamento Geral

EG - Passivo Circulante + Firtigivel a longo prazo = ou '~'-°-I U,3
A tivo Total

Parágrafo Único: Sera considerada inabilitada a. empresa que apresentar indice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (um inteiro e cinco décimos), como tambem, que apresente indice de Endividaniento Geral superior a 0,8
(oito ddcirnos).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou l.-ixufajtirlicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a BB (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
validade.
6.4.4.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
econcnriica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei ni* 11.101/Etfililñ. Ou homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei n"
11.101/2005.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial corri recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para l1abilitaçã.o ecoriornico-iinanceira.

D No caso da licitante ser filial tera que apresentar as certidões de sua Etlial e matria.
ll) No caso de cooperativa, estã dispensada a apresentação da Certidão exigtia no item “6.4.4” acima.

õ.s. ouattstcaçao TÉCNICA
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de ativida.de compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas, devendo conter no minimo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do orgão (ou empresa) ernissor;
ln) descrição do objeto contratado;
c] assinatura c nome legível do responsãvel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser Lttilürados pela
PMMN/CE para comprovação das informaçoes.
s.5.a. .auroatzacao ou Fuivctotsuuznatvto (AF) massa pela agencia ussísast as vipisafza ssateuis
do Ministerio da Saúde (Al\l`VI5A) de acordo com a Lei N”. 6.360/76 em seu artigo 2, com publicação no 1Í3CÍ)`U
eg__o1,]1_o,er1rl.ereço atrial da empresa.
6.5.3. Prova de. Registro ou Inscrição junto ao Conselho Regional de Farrriãcia - CRF, dentro do ptaão de
validade vigente para este certtune.
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6.6. DEMAIS DDCUMENTÚS DE li-IABILITAÇÃD
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N". 9.854/99, e ao inciso ÊÊICÃIII, do art. 7°
da Constituição Federal, não emprega menores de ld (dezoito) anos em trabalho noturno, pet.igoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N”. 8.666/93 e da inexistência
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrênc.ia.s
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2°, da Lei N". 8.666/93). (ANEXO
I
6:23. Declaração de que o licitante concortla com todas as normas determinadas atraves deste Edital (ANEXD
111).
6.6.4. Alvarás emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos orgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA
do(s) socio(s) c/ou proprietario da empresa (ANEXD VII).
6.6.6. lÍ3eclaraç.ão de que o licitante concorda com a liilaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. Consulta ao Cadastro Nacional de Enapresas lnidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União {¬i.¬i.'v.¬.v.pt'ir[alçl;5|. 1;-jj' ¡1apa_re.ncia.gov.l:t'/ ogia);
6.6.8. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenaçocs Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho l`-lacional dc_]ustiça (v.-'v.'vv.crij.ju=., _l1¡¿]'[11jzç5'zlJitiittle adttagcopfijjltgf ç requerido.pl¬ip)
6.6.9. No caso de licitantes deviclamente carlasttados no Município de MCIRAIÍJA NÚVA/CE, a docurnentação
mencionada supra, podera ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MORADA l-lCl`VÍ/\.- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo
de validad.c serão analisados pela Pregoeira.
6.6.16. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de IVIORADA NOVA/CE
devera tambêm encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.11. Sera inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.12. As nlicroempresas ou empresas de pequeno porte (l\/lflã ou EPP) que possuana rest.rição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste ccrtarnc, tlcvcrã apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambem a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de O5 (cit o) dias
úteis conforme dispõe o art. 43, §l° da Lei Complementar' l"~i“`. 123/U6.
6.6.12.l. A não--regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicarã decadência do cito ii
contratação, sem prejuízo das sançoes previstas no art. ill da Lei N”. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem. de classificação, para a assinatu.ra do
contrato, ou revogar' a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for ma.triz, todos os documentos deverão estar com o número do CI*'~lP_] da
matriz, ou sc o licitante for tuna filial todos os documentos deverão estar' com o número do CNP] da filial,
exceto quartto ã certidão de débitos junto ã Receita Federal, por constar no proprio documento que É valido
tanto para a rriattiz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos cent.ralizad.o, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do Cl\il7'J/MF da matriz e da filial si.t'nultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do Cläll-“J/MF da Elial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente ern nome da matriz;
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Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á
ãs penalidades previstas na legislação.

7. DA sessão PÚBLICA no Piusoao
7.1. O pregão será do tipo eletronico, o qual será realizado em sessão pública por meio da fI\IT.`EiRl\lI;i'i`,
mediante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atravês do Sistema de
Pregão: httpszz zhllgginpraaeom z |;;Iome/PubIícAcct-zaa “Acesso Identificado no link- acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão con.duzidos por servidor do Município de Morada Nova/Clii, designado com o
pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
https:¿' z IgIIçç_i_n1pras.eom/Izloggez`PuI:›licAeec§§ “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.2. O licitante poderá enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas atraves do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
l.icitante, exclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condiçoes e lintites de data e horário
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preámbulo deste
edital terá início á sessão pública do pregão eletronico, com a abertu.ra e divulgação dos preços tias propostas de
preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, hein como esclarecimentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos iirnites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este se.rá realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Ate a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.5.3. Depois de encerrado o prazo para. cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou. complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro verificará. a conformidade das
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e regstrada no s`stema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo p oei.ro, em
ordem eggfiggnte (por pgggggçggl de desggg;_t_;g], e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances,
respeitando os casos de exclusividade nos moldes da l..ei Complementar N”. 123fÚ6 c Lei Complementar N”.
l47/14 e suas alterações.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificarlas as propostas, o pregoeiro dará início ir. fase competitiva,
quando então os proponentes poderão encaminhar lances ggçfigggtes pelo ggmgpço do peregmggl dg
dgaeonto, exclusivamente, por meio do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de la.nces. E de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema c
acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
horário de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de Din lote, os lances serão ofertados lote a lote,  a
dispufg ggggger em váriga Igrea de uma ú;]]`gg, vgz.
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance superiog ao seu últirno lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão inforrnados, em tempo real, do valor do maio; lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
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7.5.7. Q intervalo iníqjmp dg diferença de valores çmze os lances, que incidirá 53,319 em relação aos
lances jfltermediãirios quanto e r@osta que eo rta deverá ser 0,01"/@__(z_ç¡g
virgula zerp gm por cento).
7.5.8. Apos o encerramento da etapa de. lances, o pregoeiro podera ene.arninhat, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance niais vantajoso td; maior percentual de
desconto), para que seja obtida melhor proposta., observado o critério de ittlgamento, não se admitindo negociar
condiçoes diferentes daquelas previstas neste Edital. Ficaiido o prazo estipulado para apresentação da
contraproposta de ato U6 (seis) horas, a contar da hora do encaininhamento do pregoeiro. A negociação sera
realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.9. CJ sistema iriformarã a proposta de preços de ( ercentual de desggnto), imediatamente apos o
encerra|¬nento da etapa de laiices ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da
aceitação do lance de (de maior pegggmtzal de desconto).
7.5.10. Declarada encerrada a etapa competitiva., com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação fmal
das propostas de preços, o pregoeiro ei-:an-iinatã a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto ii
conforii-.idade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Referência e a sua conformidarle, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licinide
de preços diversos para itens iguais que tenharri sido separados por ocasião de favorecimento licito.
7.5.11. Tratando-se de preço inei-:equivel o pregoeiro podera deterniiiiar ao licitante que comprove a
ei-tequihilidade de sua proposta de preços, em prazo a se.r iii-tado, sob pena de desclassificação.
7.5.12. (Í) lance ofertado depois de proferido serã irrenatãvel, não podendo haver desi.stoncia, sujeitando¬se o
l.icitante desistentc ãs penalidades constantes deste edital.
7.5.13. Os licitantes que apresentarem preços eacessivos ou matiifestaniente ineitequiveis serão considerados
clesclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.14. (Í.onsidcrar~se-ão preços t'na.nifestan'iei'ite iriczeqttiveis aqueles que forem sirribolicos, irrisorios, de valor
zero ou incornpativeis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.15. Não serão acliudicadas propostas com percentuais inferiores estimados para a contrataç'
7.5.16. Serão cnnside.rados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem i ' ou
fl¿Q§ (percentual) daqueles apurados pelo Setor de Coinpras do Mutucipio l\/lotada Nova/CE,
responsavel pela elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.17. Na hipotese de desclassificação do licitante que river apresentado a oferta com maior percentual, o
pregoeiro devera negociar diretamente com o classificado subsequente para que seia obtida melhor oferta que a
sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir maior oferta, caso não comprovada a compatzibilidade
do l.ic.irante anteriormeiite classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Sera adotado para o envio de lances o modo de disputa “alzegtg g fechado”,
em que as l.i.citai¬ites apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.o.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse prazo, o sistema
cncaniiriharti aviso de fecliarriento itrtitiente dos lances, apos o que ttanscorrerã o periodo de tempo de ato 111
(dez) minutos, aleatoriamente deterininado, findo o qual sera. automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no iteni 7.6.1., o sistetna al'.›rirã oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais bairro e os das ofertas com preços ate 10€/e (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um lance
final e fechado em ate D5 (cinco) mimitns, o qual sera sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. l*-lão havendo pelo menos U3 (tres) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o i1¬iãirimo de D3 (três), oferecer um lance final e fechado ern
ate U5 (cinco) minutos, o qual sera sig-iloso até o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o termino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenarã os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverã o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, ato o maitinto de U3 (tros), na ordem de classificação, possarn ofertar uiri lance fmal
e fechado em aro cinco minutos, o qual serã sigiloso ato o encerrairiento deste prazo.
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7.6.4. Poderá o pregoeiro, auailiado pela equipe de apoio, justificarlamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender ás eaigëiicias de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconei-:ão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconezão do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão pifiblica será suspensa e reiriiciada somente apos decotridas .'24 (vinte e quatro) horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerramento dos lances, o sistema detectará a eiristencla. de situação de empate ticto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Ctiinpleineiitar n" 123/Zflflö, a microen'ipresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da I.ei fiederal n" 11.488/2007, e que ofertou lance de até
5'1‹-ii (cinco por cento) igfgzigg, neste caso, ao percciitual da arrematante que não se enquadre nessa situação de
empate, será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para., tio prazo de U5 (chico) minutos,
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo laiice superior ao melhor lance registrado, sob pena de
preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a ez-dstoncia de outro em situação de empate,
realizando o chamado de forma automátic.a. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirá
mensagem.
7.6.5.2. O sistema in formará a proposta de maigz gfgrta ao encerrar a fase de disputa.
7.7. .RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo dg gtg' zümin ígjiigg rtiigutoai dgpgis da
 ,quando lhe será concedido o prazo de (13 (três) dias para apresentação das
razoes do recurso nri sistema: litms:/fbllc@mras.eorn . As demais licitantes ficam
desde logo convidadas a apresentar contrarrazoes dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis ã defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão
pública com no minimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sit.io eletronico utilizado para realizaç"o do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempesrivos e/ou subscritos por representante não ha o
legalmente ou não irlenizificado tio processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de.
recurso.
7.7.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar¬se-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletronico constante no site: httpsiz ¿lzllconipr-,1s,g.o¡n,fl-Iomçzf EublicAcees§,
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata citcunstanciada, que mencionatá
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a
análise da documentação eirigida para liabilitação e os recursos interpostos, deverido ser a mesma
obifigatoriamente assiriada, ao final, pelo pregoeiro c sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao faia] da sessäri, caso não haja iritenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitaiite declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente irismiido, será encaminhado:
a) A Procuradoriajuridica do Municipio e/ ou ../'tssessr;iria_Iuridica da Comissão, para fris de análise e parecer;
h) Depois ao(s) Secretãrio(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro É facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
motivo devidainente justificado e marcar seu prosseguiinento para outra ocasião, fazendo consta.r esta decisão no
sistema elet.ronico.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N”- TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEF E2E4III.DfIfl

,¡ ONFJ fl7.`i'E2.B‹ã-DIDDD1-IÃIEI - OGF Dü.92IiI.17"'l -4. E-MAIL: llcltecflom n@,ot.It|ooIt.eiJ|Ti.hr



$,,airriza,gô
-- ti-"T I gapg jj ti* 5 ...

rt .___
ESTADD Do CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA *Asma-'fl
ä

7.9.1. O pregoeiro a qualquer teinpo poderá analisar as propostas de preços c seus ane:-tos, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres tecnicos e suspender a sessão para
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas deijsoes.
7.9.2. No caso de desconezão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem pi'ejt_iizo dos atos realizados, Qi_ia1-ido a
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
poderá ser suspensa, e reiniciada somente apos coinunicação ezpressa aos pa.rticiparites, através de tnetisagein
eletronica (rfizir) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7-10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preçosƒofertas será declarado vencedor o
licitarite que, tendo atendido a todas as eitigëi-icias deste edital, apresentar MAIOR OFERTA POR
 ,cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
7.1U.l. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.102. A intirnação dos atos proferidos pela adrriiriistração _ Pregoeiro ou Secretário(s) _ será feita por meio
de d.ivulgaç.ão na IN'l'ER_NE'l', atravos do Sistema de Pregão Eletronico!
littpsi//blleompras.eom/I¬Iome/PublieAecess_i “Acesso Identificado no linlr - acesso publico”, no
“chat” de mensagem.

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE I-LÀBILITAÇÂO, PROPOSTA DE PREÇOS DO
LICITANTE
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminliar a proposta de preços final planillta corn os respectivos valores readequados A
MAIOR OPER'l`.A, obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do
Setor' de Licitaçoes da Prefeitura Municipal de MCJRADA NOVA/CH ,
dentro do prazo máirimo de 24 (vinte e quatro) horas, apos convocação da l°.t'egoei.ra atravos do r.'f.i._=:.i.i' do
sistema de pregão eletronico, para que a Pregoeira proceda a uma breve análise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a identificação
da licitatite, sem emendas ou rasuras, rlatada, devidamente rubricaria em todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados: '
il) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Úbrigatorio somente para a licitante v- _ra
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo
(stilistituivel pelo papel tirnbrarlo) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados ria pessoa indicada para assinatura. do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estatlo civil, profissão, endereço completo, incltiirirlo Cidade e UF, bem como copia
do documento que dá poderes para assinar contratos ein nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar (com o valor numérico do percentual de desconto), compti tando todos os custos rieeessários
para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas., previdenciários,
fiscais, comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que
incirlarn ou venham a incidir sobre o objeto licirado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares á especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os licitarites que deizarein de ane:-tar na plataforma deste certame os documentos ei-rígidos no item D6
(t;lr_'iei_'it1-ieiitos de liabilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
i_t'regt1lari.i.'lades ou i.nválidos, serão considerados inabilitados, não se admiI:irido complementação posterior, ettceto
os casos previstos nas .l..eis Complementares N”. 'IEÊS/(16, nf* 14-7/14 e n° 155/16.
8.1.3. Cons tataclo o atendimento das eaigáncias E.:-nadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto ria licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
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8.1.4. Se a licitante desatander as eaigancias liabilitatarias, a Pregaeira caatninara a afarta subsequente, permitida
negaciaçaa - subitern 7.5.11 da edital, verificanda a sua actsdtabilidade e pracedenda a verificaçaa da habllitaçãa
da licitante, na ardem de classilic.açaa, e assim sucessivamente, ate a apuraçãa de uma prnpasta de pregas que
atenda integralmente aa edital, senda a respectiva licitaate declara.da vencedar e a ele adjurlicada a abjeta da
certame.
8.1.5. Quanda tadas as licita.ntes fareni inabilitadas au tadas as prapastas de praças farem desclassificadas, a
Pregaeira padera. fiaar aas licitantes a praaa de 08 (aita) dias úteis para a apresentaçaa de nava dacumentaçaa au
de autras prapastas de praças escairnadas das causas que deram causa a inabilitaçiía au desclassificaçaa.
8.1.6. l-lavanda alguma restriçãa na can-ipravaçaa da regularidade fiscal, a inicraemprasa au empresa de pequena
parte padera requerer a pi-aaa de 05 (cinca) dias úteis, prarragaveis par igual periacla a criteria da adnninistraçãa,
para regtilariaaçšia das dacumentas relativas a regularidade fiscal, abedecida a ezdgida em I...ei.

9. aa itD1Untt:.â.çÃa E DA HaMaLaaaçÃa na .ara DE tteaisrao DE PREÇOS
9.1. A adjudicaçaa dar-se--:-i. pela Pregaeira quanda nan acarrer niterpasiçaa de recursas, padenda ser tambarn
adjudicarla pela Autaridade Canapeterite. Casa cantraria, a adjudicaçaa ficara eaclusivamenta a carga da
Autaridatle (Íampeten te.
9.2. A hamalagaçãa dar-se~a aaclusivamente pela autarí.dade carnpetente.
9.3. Após a hanialagaçaa da resultada da licitaçaa, as praças afertadas pelas licitantes vencedares das Iates,
seraa registradas na Ata de Registra de Praças, elabarada canfarrne a Ancara IX deste edital.
9.3.1. Sera incluida, na respectiva Ata a registra das licitantes que aceitarem catar a praduta/serviça cam praças
iguais aa da l.icitante vencedar na sequência da classificaçãa da certame.
9.4. Os licitantes classificadas em prirneira lugar teraa a praaa de 05 (cinea) dias, a cantar da data da
recebimenta da canvacaçiia, para carnparecerein perante aa gastar a fim de assinarem. a Ata da Registra de
Praças. CJ praza de caiiziparecimenta padera ser prarragada uma vea par igual periada, desde que acarra inativa
justificada e aceita.
9.5. Quanda a vencedar nšía can-ipravar as candições liabiiitatarias cansignadas neste edital, an r -se a
assinar a Ata de Registra de Praças, paderii ser canvidada autra licitante pela Pregaaira, desde que re, .itada a
ardem de classificaçaa, para, depais de campravadas as requisitas habilitatarias e feira a nagaciaçaa, assinar a
Ata da Registt'a de Praças.
9.6. O sistema gerara ata circunstanciada, na qual estaraa registradas tadas as atas da pracedimcnta e as
acarrêzncias relevantes.
9.7- A autaridade superiar campetcnte da argãa de arigem desta licitaçãa se reserva aa direita da ni.-'ta liamalagar
au ravagar a presente pracessa, par raaaes de interesse pública decarrente de fata superveniente devidamente
campravada a mediante fundamentaçaa par escrita.

10. DA ATA DE REGISTRO DE I-'REÇÚS
10.1. A Prefeitura Municipal de Marada Nava, através da Secretaria da Saúde aa qual sera a argiia gastar da Ata
de Registra da Praças de que trata este edital.
10.2. A Ata de Registra de Praças elabarada canfarme a (Ane:-ta IX) sera assinada pela Clrdenadar de Despesa
da Secretaria de Saúde, au, par delegaçaa, par seu substituta legal, pela Pregaeira da Municipia e pela
representante da farnacedar legalmente credenciada e identificada.
10.3. Os praças registradas na Ata de Registra de Praças serãa aqueles afertadas nas prapastas de preças das
licitantes vencedares, bem carna das licitantes que aceitarem catar as serviças/pradutas ara licitadas cam
praças iguais aa da licitante venccdar, na sequencia de classiticaçita da certame.
10.4. A Ata de Registra de Praças uma vez lavrada e assinada, nan abriga a .Admirristraçãa a firmar as
cantrataçaes que dela paderãa advir, ficanda-lhe facultada a utilizaçaa de pracedirnenta de licitaçaa, respeitadas
as dispasitivas da Lei Federal 8.666/1993, senda assegurada aa datantar da registra de praças a preferência em
igualdade da ca-ridições.
10.5. O participante da SRP (fiisterna de Registra de Praças), quanda necessitar, efetnara aquisições junta aa
Farnecerlar datantar de praças regstradas na Ata de Registra de Praças, de acarda cam as quantitativas e
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especiiicaçõas previstas, durante a vigência da dacumenta supracitarla.
10.6. O farnecedar datantar de praças registradas ficará abrigada a fnrneccr a abjeta l.icitada aa participante da
SRP (Sistema de Registra de Praças), nas praaas a serem definidas na instrumenta canttatual e nas lacais
especificadas na (Ane:-ra I) ~ da Terma de Referencia deste edital.
10.7. A Ata da Registra de Praças, durante sua vigência, paderá ser utilizada par qualquer argaa au entidade da
Administraçaa Pública Municipal, Estadual au Pederai, na candiçáa de argáa Intarassada, mediante cansulta
previa ea Ôrgáa Gastar da Registra de Praças e cancardáncia da(s) farnecedar(as), canfarme disciplina as
Lcgi slações vigentes.
10.8. Gs argilas interessadas, quanda desejarem fazer usa da .Ata de Registra de Praças, deveriia rnanifcstar seu
interesse junta aas úrgaas gerenciadares da Sistema de Registra de Praças, a qual indicará a farnecedar e a
preça a ser praticada.
10.8.1. As cantratações decarrentes da utiliaaçáa da .Ata da Registra de Praças de que trata este subitem nãa
paderiia exceder, par argáa interessada, aa samataria da quantit-au`va estabelecida parág-rafa 4° da art. 22 da
Decreta Municipal rt" 002/2015 de 22 de janaira de 2015.
10.9. Caberá aa úrgaa gerenciadar da Sistema de Registra de Praças, para utiiiaaçáa da Ata par drgáas
interessadas da Administraçaa Pública, pracecler a indicaçãa da farnacedar detentar da praça registrada,
abedecida a ardem da classificaçaa.
10.10. Cl datantar de praças registradas que descumprir as candições da Ara de Registra de Praças recusanda-se
a farnecer a abjeta licitada aa participante da SRP (Sistema de Registra de Praças), nan aceitanda reduair as
praças registradas quanda estes se tarnarein superiaras aas de marcada, au nas casas em que far declarada
inidúnea au impedida para licitar e cantratar cam a Administraçáa pública, e ainda, par razões de interesse
pública, davidainente fundamentada, terá a seu registra cancelada.
10.11. A Carnissiia de Pregaa pravidenciará a publicaçáa da eittrata da Ata da Registra de Praças na Imprensa
Oficial, cama pede a lei 8.666/93 e suas alterações.
10.12. Os praças registradas paderáa ser revistas a qualquer tampa em decarrência da reduçaa das praças
praticadas na me.rcada au de fata que eleve as custas das itens registradas, abedecanda aas parámetras
canstantes na Legislaçiia Pertinente e vigente.
10.13. A Prefeitura Municipal de Marada Nava, atraves da Secretaria de Saúde, canvacará a farnec ara
negaciar a praça registrada e adequá-la aa praça de marcada, sempre que verificar que a praça regist -' está
acima da praça de marcada. Casa seja frustrada a negaciaçiia, a farnecedar será liberada da campramissa
assumida.
10.14. Naa bavenda ei-:ira nas nagaciações cam as farnecedares cam praças registradas, a gastar da Ata, paderá
canvacar as demais farnecedares classificadas, padanda negaciar as praças de marcada, au cancelar a item, au
ainda revagar a Ata de Registra de Praças.
10.15. Seráa cansideradas praças de marcada, as praças que farem iguais au .inferiares ii media daqueles
apuradas pela Administraçaa para as itens registradas.
10.16. As alterações das praças registradas, ariundas da revisaa das mesmas, seraa publicadas na Imprensa
Oficial e na quadra de avisa deste Municipia.
10.17. As demais candições cantratuais se eneantra.m estabelecidas na (Anesa IX) - Minuta da .Ata de Registra
de Praças.
10.18. As quantidades previstas na (Anarca I) - Terma de Referência deste edital saa estimativas máitimas para
a periada de validade da Ata de Registra de Praças, reservam-la-se a Adrninistraçáa da Secretaria, a direita da
adquirir a quantitativa que julgar necessária au mesma abster-se de adquirir a item aspcciiicada.
10.19. O cantrata dec.arrente da Registra da Praças, a ser firmada entre a Secretaria datentara da registra,
paderá ser farmaluada atraves da recebirnenta da Autariaaçaa de Campra/Serviças e de Nata de Empanha pela
datentara, au autra instrunienta slrnila.r que substituirá a instrurnenta cantratual. nas casas previstas na artiga 62
e seus parágrafas da Lei n° 8.666/93 e suas alterações pastariares, abservanda-se as cancliçõas estabelecidas
neste edital, seus anaitas E na legislaçiia vigente.
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10.20. Casa a datentara da .Ata de ljl.egi.s1'_tO de Praças se recuse, injustifieadattiente, a assinar ci cantrata, a
auraridade superiar deverá ei-:tinguir as efeitas da bamalagaçaa e da assinatura da Ata, sem prejuiea da aplicaçáa
das sanções cabíveis.

11. DA DURAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS
11.1 - O praaa de vigência da ata de registra de praças será de 12 (dara) meses, cantadas a partir da sua
publicaçáa, cantarme Art. 12. da Decreta 7.892 de 23 dejaneira de 2013. O praaa de validade da ata de registra
de praças náa será superiar a dare meses, incluidas eventuais prarragações, canfarme O incisa ill da 3*-1 da art.
15 tia1..ei nf 8.606, de 1993.

12. CDÊÊULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTC), DILIGÊNCIAS, REVUGAÇÃÚ E DA
ANULA O
12.1. Os pedidas de esclarecimenras e impugnações referentes aa pracessa licitatõria deveriia ser enviadas a
Pregaeira, ate 03 [ge_"§) diag jiggig ggggjzjgjzgg a data furada para abertura da sassaa pública, eaclusivamente par
meia eletrõnica, na endereça lícita-1eaamn@autlOalt.eam.br, até ag 1,1110, na barária aficial de Brasilia/DF.
ir1d.icar a n° da pregáa e a Pregaeira respansával, bem cama, a fa.ta e a fundamenta juridica de seu ped.ida,
indiearida quais Os itens au subitens distutidas;
l2.1.`l. Caberá a Pregaeira, auitiliada pelas respansáveis pela eiabariiçãa deste Edital e seus ane:-ras, deeidir sabre
a ienpugnaçšia na pra:-:O de até 02 (dais) dias úteis cantada da data de recebirnenta da pedida desta.
'12.'1.2. Dacairá da direita de impugnar as termas da edital de licitaçãa perante a Administraçáa a pessaa fisica
e/au juridica que náa a liaer dentra da presa tirada neste subitem, hipõtese ein que tal camunicaçaa náa terá
efeira da recursa.
12.'l.3. A impugnaçáa feita tempestivamente pela licitante náa a impedirá da participar da pracessa licitataria ate
a uánsita em julgada da decisaa a ela pertinente.
12.2". Não seráa canliecidas as inipugiiaçfies apresentadas fara da praisa legal e/Ou subscritas par representante
náa habilitada legalmente.
12.3. As respastas aas pedidas de esclarecimentas e impugnações serãa divulgadas na sistema e vincularáa as
participantes e a administraçáa.
12.4. Aealilida a petiçiia de itnpt1gnaçi›ia eantta O ata eanvacatrfiria que irnparte em niadificaçifia da 1 as da
edital será designada nava data para a realizaçáa da certame, ei-:cata quanda, inquestianavelinente, a tet'açãa
náa afetar a farmulaçaa das prapastas de praças.
12.-4.1. Qualquer matlificaçaa neste edital será divulgacia pela mesma farnis que se deu aa testa a1'ig'il'1al, eseeta
quanda, inquestianavelmente, a altaraçáa náa afetar a farniulaçiia das prapastas de praças.
12.5. Qualquer madificaçaa neste edital será divulgada pela mesma farma que se deu aa testa arigi.nal, ei-tceta
quanda, inquestianavelmente, a alteraçaa ni-ía afetar a farmulaçiía das prapastas de praças.
125.1. DILIGÊNCIA: lim qualquer fase da praced.i.menta licitatúria, a Pregaeira au a autaridade superiar,
paderá pramaver diligências na sentida de abter esclarecirnentas, cnnfrmar infarmações au permitir sejam
sanaclas falhas fnrmais de dacumentaçaa que camplementem a instniçáa da pracessa, vedada a inclusáa
pasteriar de dacurnenta au infarmaçáa que deveria canstar ariginariamente da prapasta da praças, fu-:anda a
praaa para a respasta.
12.52. Cls lic.itantes natificadas para prestar' quaisquer esclarecitnentas adicianais cleveriia favzë-la na pra:.=:a
deterrrtinada pela Pregaeita, sab pena de desclassificaçiia/inabilitaçáa.
12.6. REVDGAÇÃD E AIMIULAÇÃD: Cl Municipia da Mnrada Nava /CE paderá revagar Ou anular esta
lieitaçãa, ern qtntlqtier etapa da pracessa.

13. DA ASSINATURA DU CDNTRATÚ
13.1- Ú Municipia de MÚRADA NÚVA cani a interveniencia da SECÍRETARIIÃ 1¬lli'iQUI'5I.TA1"~'ITlii, assinatii

F

eantrata nani afis) vencaclarafs) desta licitaçáa, na praza niái-:inia de 05 (einen) dias úteis, cantadas da data da
eanvacaçiia eitpedida par esse drgiia, sab pena, de decair da direita á cantrataçiia, paclenda ser prarragacla
satnente uma ve;-3., quantia salicitada pela parte, desde que Oearra rnativa justificacla e aceita pela Cantratante.
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13.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverã extinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação através do ato de rescisão e retornarã os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
das sariçfies cabíveis.
13.3- A Pregoeira retornar:-i as atividades de seleção de melhor proposta e convocarã. outro licitante, obseoracla a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
13.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deitar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
moclo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com o 'Municipio de MUIU-XIDA
l\lC1V.A e sera descredenciado no cadastro do Municipi.o, pe.lo prazo de atê 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçoes legais.

14. na FONTE DE ai-scuasos E na nattmivrta DE EXECUÇÃO no coflrarrro
14.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recu.rsos da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.
14.2. Não haverã exigência de garantia de execução para a futura. contratação.

15. na Flscatlzação E, ALTERAÇÕES Do CONTRATO
15.1 - .A fiscalização do contrato dar-sc-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
15.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições têcnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsalriilidacle da .Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal n” 8.666/93 e suas alteraçíízcs.
15.3 - C) representante da Administração anotarã em registro prdprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização
eventua.1rnente envolvidos, determinando o que for necessario ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.
15.4 - No interesse da ClÉJN'I'RA1`ANT11, o objeto deste Edital, Termo de Referência e ane.xos poder r
suprimido ou acrescido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, faculta a a
supressão alêm desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1" e 2 °, inciso 11 da
Lei n° 8666/93.
15.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poder:-.i ser aumentado ou
supriniido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2", da Lei n°
B.666[ÉJ3.
15.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acrêscimos ou
supressoes que se fizerem necessarias.
15.7- l"~lenh1.un acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as stipressoes
resultantes de acordo entre as partes.

is. Paaao, coivolçöiss os Eisrraarna Dos Paootrros, na Foanut DE PAGAMENTO E
no aaaourtnsaro Economico - 1=I.1va1vcrs11to
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N”. 8.666/95, inclusive quanto as prorrogaçoes, alterações e rescisões.
16.2. DAS DRDEH5 DE CCIMPRAS: Os produtos licitadosz'contratados serão entregues mediante expedição
de DRDENS DE CC_3`l¬/l13'F..AEš, por parte da administração ao l.icitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
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serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CÚNTRATANTÉ.
1.6.2.1. A Clrdem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
eniregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via facfsimile ao seu número de telefone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
16.2.22. C1 contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Clrdem de Compra/ serviços,
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Úrdem de
Compra/ serviço;
b) No prazo de no máximo de 03 jtrfis) dias gomdos apos o recebimento da Ordem de Compra/serviço no
horário de Uih ás 13h (horário local).
162.3. C) aceite dos produtos/ serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/serviços entregues.
16..'i.4. Cls produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Cornpra/ serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no in.strumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
16.3. Para os produtos / serviços objetos deste certame, deverá ser emitida. fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
16.3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
un.idade(s) gestora(s).
16.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido ás normas e exigências
espeeificadas neste edital, na ordem de compra e .na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados ás supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e. deste instrumento.
16.5. Os produtos/serviços licirados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou er-tttajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultante' do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em
verilicarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua cul.pa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acornpanhamento pelo orgão interessado.
16.6. CJ prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
16.7. Ú pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Conttatarla, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
16.7.1. O atesto fica condicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal,/li`atura apresentada pela
(ÍÊont1.'atada com os produtos efetivarnente entregues.
16.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Í-`*`atura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atê que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da
regtilariaação da situação, não acarretando cpialqtier onus Para a Contratante.
16.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade ve.tif.cada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1651.1, Não produziu os resultados acordados;
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16.91. Deixou de exe.curar as atividades contratadas, ou não as executou corn a qualidade minima exigida;
16.10. Antes do pagamento, a Contratante -real.iza.rá consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
16.11. CI pagamento será efetuado por meio de Úrdem Bancária de Crêdito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro rneio previsto na
legislação vigente.
16.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
16.13. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efentada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
16.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CÚNTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dil), divttlgado pela Fundação Getúl.io Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o criterio "pro-rata temporis" para as
atualizações nos subperiodos inferiores a 30(tri.nta) dias.
16.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por línal do prazo ou rescisão contratual.
16.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre. o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente regist.radas.
16.17- Em conformidade com a legislação vigente, por trata-se de licitação do tipo MELHOR OFERTA
A"l"R_AVES DE MAIOR PERCENTUAL. DESCCJl\lTCl, não cabe o reajustamento dos preços contratados para
este objeto.

17. nas osxinaçöes na coN't'a.aTa,NTE
17.1. Solicitar a execução do objeto ã CONT`RATAI)A atraves da emissão de Ordem de Compra c ou Serviço.
17.2. Proporcionar á CCJl*~l'I`l`i.A'l`A1ÍZtA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nfl 5.666/1903 e suas alterações.
'_7.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar'
pt'ovidi:incias da CÚNTRATADA, que atenderá ou justificarã de imediato.
17.4. Notiñear a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
17.5. Efetuar os pagamentos devidos á COl\¿lT.l¬1.A*I`ADA nas condições estabelecidas neste contrato.
17.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CCJNTRATANTE com observáncia das leis trabalhistas.
17.7. Aplicar as penalirlades previstas em lei c neste instrumento.
17.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
17.9. Exigit o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as c áusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
17.10. Nrrititicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
1.7.11. Exig-ir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, traball-listas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
17.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei n” 8.666/93.

is. nas oaaroaçoas na cotrraarztna
18.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade corn as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
16.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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13.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
18.4- Arcar com eventuais prejuízos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
18.5 Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do
traballio e legislação correlata, aplic.áveis ao pessoal empregado na execução contratual.
18.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter têcnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
18.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
dcsconformidadcs com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo EJ-tado pelo Gestor do
Contrato.
18.8 - Províclenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CC1NTRATAN'l"E.
`lS.0 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
18.111 - Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele ein que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
18.11 - Responsabilizat-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Codigo de Defesa do Consutnirlor (Lei n° 8.078, de `l99Ú);
18.12 - Fornecer a. Revista ABCFARMA para o Setor de Compras e para a Secretaria de Saúde da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, imediatamente á assinatura do contrato e sempre que a mesma sofrer alteração.

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Adora-se como criterio de justiça c obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis ein editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prêvio de ampla defesa nos processos de sancionamento co.m o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do cordão
TCl.l/lilenário nf' `1.703/20'1l, art. 7° da Lei 10.52-O/21.102, com respectivos prazos de duração:

í IJ-__l-Il I-I-I-I'I1._l m

avisivrosz I smçoes Que senao xPi¿_‹_:si.uAsz __,
I-l_I'l II'-I-I

l- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em

1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 1
(um) ano. Acotdão TCU/Pl.. nú 3fl74f2.011.

licitações incentivadas ou não.
2- H _ Á

$_iI Z 11111 Ixl-IIIII-I

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo Pregoeira durante
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 4-
(quatro) meses.

I -'FI *I I-Ç I

I 3. Impedimento de licitar pelo periodo d.e, no rní.ii.i.mo, 6
(seis) meses.

:_ __¡_ um I-I--1-Pi m_¡ -I-m Im \-

lll- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
púlzilica ou não mantiver a proposta. na fase de aceitação.

J

fi

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,
habilitação ou na contratação.

4. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 6
(seis) meses.

¡_¡||¡_?}¬ |_j¶¬ 11 II _ 2 íí I
|
|

V- A , tar ro ost emercial em desacordo com o _ . . . . ._ Pmqm, P P E U _ 5. Impedimento de licitar pelo penodo de, no minimo, 1
Edital, ocasionando a frustaçao do certame em qualquer (um) ana
sentido. j _
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VI- Apresentar doctunentação falsa durante a licitação ou,
contratação.,_ ¬I .F

lí! I líl I I ___ I_m'I'|II¡
J ' 51E. Impedimento de licitar pelo período de no rni.ri.trno I;

(cinco) anos.
7. Comunicar ao Ministerio Público listadual e ou liederall
para apurações de sanções de ordem penal.

Vil- Não manter as condições babilit:aiõrias durante s
exectição do contraI.o ou da vigência da ata de registro de El. Impedimento de licitar pelo periodo de, no rrti.ni.rno, 6

(seis) meses.
I_I Z III _ íiímí ______ I-I I I I _ Im

preços. _,|

llff- Linttegar o olijetzn fora do prazo estabelecido tio edital e
termo de referência.

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante I
a contratação.

VIII- Não retirar a nota de Ú-11`l1)t1110-
¢fl1_P¿›_n_h@ /1-,gtg flfiain-¡,r_-|_¡¡¡¿ dr, Ara, 10. Multa de, no miriimo, 1fl'l-fa (dez por cento) do valor

do contrato/nota de empcrilio.

9. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 1

11. Advertência
12. l\iI'u1ta de, no niiniino, 0,5 “fi (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo dia
podera ser considerada inexecução total ou parcial do
objeto. _ ___
13. Advertência;
14. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano.
15. Multa de, no m.íni.mo, 10% (dez por cento) do valori
do contra to/nota de enippiilio.

KI- S›t'IbstittI.ir o objeto fora do prazo estabelecido.

III

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do equipamento quando previsto no eclital e termo de
referência.

16. Advertência
12. Multa de, no minimo, 0,5"/ú (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia podera ser considerada inexecução total ou parcial do
objetq¿___ I
10. .Advertência
10. Impedimento de licitar pelo período de, no m.i.ni.mo, 6
(seis) meses.
20. Multa dc, no tnínitno, 0,5% (rueio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. I

Kill- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no rninimo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho/valor total estimado para
o item ou lote.

` }-í,_`l'v'- Comporta:-se de modo ínidoneo na licitação ou
contratação, causando prejttízo a Adniinistifitção ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ii Administração e ii
sociedade. _ A

22. Irnpedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
23. Multa de, no minimo, 10"/ú (dez por cento) do valor
do contrato/`no ta de empen.ho.

I I I¡ 

Itfif- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

esgotados os s.tncionamentos proprios, regulares e i.ncrt.'ntes
aos rnonitoramentos tecmco-operacional e aclrlliilistrativo do
gerenciamento contratual. ,

INÍVI- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
. _ II J I

ln'-_-m í íí

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no n¬iini.mo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
26. Comunicar ao Ministêrio Po lico llederal e ou
listadiial. _ __

27. Irnpediniento de licitar com a l'Vl.l'vI.N pelo periodo
de, no minimo, 1 (Lirn) tuto.

I *I zm
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XVII- Dei:-:ar de c:-:ecutar qualc|uer obrigação pactuada ou
revista em lei e no edital da .resente licita tão em ue nãoP P É 1 Ci

sc comme outrapenalidttde.

EB. Impedimento de licitar com a lÍ'l\fl.'1'\f.lÍl“~l por, no
m.in.in1o, 2 (dois) anos.

'1
.

' KVTII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 29. Irnpedirrrcnto de Licitar com o municipio de Morada
prazo de validade de proposta. Nora por, no m.in.i_rno, l(urn) ano.

I *I I-I I-í bli-

3tII. Impedimento de licitar com a PM.M_l*~l por, no V
XIX- lnesccttção total, previsto na l..ei Süóó/93 e Lei 11'!-Ífl-Í-1`1'1Ur 2 (flltilifil E1165-
1tIi.52|Í1/2t`_tt',tz_ 31. Multa de, no minimo, 2I1t'Í«“'ú (vinte por cento) sobre o

vaiü do con tra to /nota de einpenlio ou valor da parcela.
32. Impedimento de licitar corn a Pl'itlI\t|1'~J por, no

Í*-Í}{~~ lnezrecução parcial do objeto previsto na Lei E-óóó/93 e 1111-i1¬-I-l1'1'1ü, l Ú-tm) itflü-
]'_,.-_~,¡ 1t)_52.3/_:3tjttj|g_ 33. Muita de, no mírritno, 10°/tz (des por cento) sobre o

Í valícorrespondente a_p_rEe não executada.

EU- Denegrir ou caluniar equipes técnica e da I-*reg,oei.1:a,
' bem como pessoas que integram os processos da l7'lvlMl`~l, . _ _ _ _ ,_ . ., , . _ . _ 34. Irnpedrrnento de licitar com a r\dn1u1tsttaç.z1o Pitliltcaem razao de denunc.1as sob a acusaçao de ditecionarnento de ¬ . . , ._ _ Federal, b.stat'lual, Municipal, pelo penodo de 5 (cinco)

certame, sc.m a apresentaçao d.e provas pertinentes ou a._ _ ano.apresentaçao de provas tnfundadas, em processo
administrativo instaurado.
ÍRÍKII- Cometer fraude fiscal no recolhiniento de quaist.1uer
tributos.

I _ - 2 2  
'Il

35. Declaração de inidoneidade

36. Declaração dc inidoneidade
XEIII- I`_É'Iemonsttar não possuir idoneiclacle para contratar
com a rldministração em virtude de atos ilícitos praticados.

LI-I I-í Cí Li-I-lzíír

}C{I'\f- Frusttrar ou fraudar, mediante ajuste, cornbinaçao ou BT. Multa de até EÚ"/s do faturamento bruto do ultimo
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
33. Pibëcação ei-tttat?›rdi__niria da decisão condenatória.

qualquer outro eapediente, o carater competitivo de
procedin-tento licitatório público.

iI"'|'I'Ç \.l¡-li*- '|'I'l _

}t;}:,Í`V. Impfidjz, part-ur-bar ou fi-,mçl-,r¡~ 3 1~.,=_-alizaçãta de 39. Multa de até 20°/e do faturamento bruto do 1.'t.ltitt1o
- qualquerato de procedimento licitatório público. 51€-ÍCÍÉIÚ fifllfiflfif “Ú da iflfilfilifaçãü dü PFÚÉÚSÊÚ

administrativo.
att. Publicação extraordinária da decisão condenatória. ,

mig 2; í_¡ 1-1  

}G€Vi- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa -'11. Multa de fltë 2Ú% fio fat'L1Ismcnt'o bruto do flltimo
eaercicio anterior ao da instauração do processo
admlnisttat¬ivo.
42. Publicação ertraoniinãria da decisão condenatória.

juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato adrniriisttativo;

' -zí IZ t I_FII

ãfltíi-Fil-~ Manipular ou fraudar o eqttilíbrio económico- 43. Multa de até 2tl'Ê=‹"ú do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados ci-tcrcicio anterior' ao da instauração do processo
corn a arlt-ninistração ptãblica adtnittísttatjvo.

4-11. Publicação eattaorcli ãria da decisão condenatória.
À I I-I; _ t I-lí | Cí I'_Ç

19.2. Serão considerados injustifrcados os atrasos não cotnunicados te - `varnente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarã a critério da PMMN que devera ea-tatninar a legalidade da
conduta da contratada. Cotnptovado irnpedirnento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela l-"l.\/lMl*~l, a licitant.e vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
19.3. I*-la hipótese da multa atingir o percentual. de 10% (dea por cento) sobre o valor do contrato, a PMMH,
poder:-i proceder a rescisão unilateral do cornpronlisso, hipótese crn que a vencedora tarnbelrn se sujeitar:-'i ãs
sançóes administrativas previstas neste Edital. bla ocorrência de falha maior podera tambern ser aplicada a
penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Adrninistração Pública, prevista no art. 7°
da Lei nf' lU.25tlX20lIt2.
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19.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaada, amigável ou judicialrnente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as demais
sançoes previstas neste Edital.
19.5. CJ licitante/contratado serã informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de exercer a
defesa previa no praao de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf' 9.784X 1999.
l9.5.l. Transcorrirltzi o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
l9.6. As multas serão .recolhidas em favor da Contratante, no prazo ma:-ti.t¬no de lfl (dear) dias, a contar da data do
recebirnento da comunicação enviada. pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
19.7. As sançóes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

aa. Da ausctsão cotvraaruat
2tl.'l. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a Sl da l...ei n“ B.666X93, de 21/O6/95;
2Ú.1.l. A Rescisão de contrato poderã ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e XVII do
art. 78 da le.i 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência tn.i.nima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, "I", letra “e”, da mesma lei;
bj Amigãve.l, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) _ludicial, nos
termos da legislação vigente.
20.12. A Rescisão administrativa ou amigável serã precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
2t_l.l.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditório e ampla defesa.
20.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
af, O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçóes e pratos;
b) Cl cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificaçóes e prazos;
cj A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
cl) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Adrninistração;
e) .t\ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
E) O desatendimento das determinaçóes regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, an.otadas na forma do parãgrafo primeiro do artigo 67 da
Lei n” 8.666, de 21 de junho de 1993;
li) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que . ' dique a execução do
Contrato; _
lr) Raaóes de interesse público, de alta relevãncia e amplo conlieci.rnento justificadas e det.erminadas pela m-.=i:«tima
autoridade Administrativa a que esta subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modiftcaçóes do valor inicial do Contrato
alem do li.mite permitido no parãgrafo primeiro do artigo 65 da Lei n" 8.666, de .El de junho de 1993 em caso de
não concordãncia por parte da empesa;
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tn) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou gue.rra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de inderiiaações pelas
sucessivas e cont1'at'L1al1'oet'tte lt't'ipi'evistas desttiobiiitraçfies e oiobilixaçóes e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o di_t'eito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atê que
seja normaliaada a sitttação;
n) A ocorrência de caso fori¬ui.to ou força maior, regularmente comprovada, irnpeditiva da execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. E7, sem ptejuiao das sanções penais cabíveis;
p) Ú reconhecimento dos direitos da Atlministração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a a.ssociaçã.o do contratado com outrem, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posiçao contrsuial, bem corno a fusao, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

ai. na FRAUDE E DA coaaurção
21.1. As lici.tantes devem observar e a contratada deve observar e faser observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste itetu, defiriem-se as seguintes práticas:
a) "prãtica corrupta": oferecer, tlar, receber ou solicitar, d.i.reta ou indiretairiente, qualquer v'a1-itagei-n com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de con trato;
c) “pratica conluiada”: esquematiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhec.i.men.to de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
tl) "prãtica cocrcitivaii: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indi1'etat¬ncnte, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) “prãttica obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir t.natet.'ialrnente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialrnente o exercicio do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
21.2. Na hipótese de fina.nciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediarite
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, ein praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obs- utivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
21.3. Considerando os propósitos dos ite.iis sentia, a licitante vencedora como con para a contratação,
devera concordar e autoriaar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multila.teral, mediante adiantamento ou reeinbolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
21.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da. empresa contratada em praticas corruptas, fraudulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou tia execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e eiveis.
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aa. nas DISPOSIÇÕES Finais
22.1- lndependcritemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos
documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que deverá declara-los quando ocorridos durante o certame.
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, ria modalidade Pregão Elettrómco pod.erá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
22.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de lirasilia,
Distrito f"ederal.
22.4 - lista licita.ção poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
hora e .local.
22.5» Este edital e seus elementos constitutivos poderão se.r lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
Miitiicipal de MCJRADA NDVA, localizada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no liorátio das 08:00 ate as
11:30 horas, ou poderá ser lido atraves do site: licitaeaomn@ougIog]5,çg¡11,br, vvvvvv.tce.ce.go\;,_ht; ou
l1ttps:f/bIleompraa.corrt[I-,I_QjI'1,g/PublieAeecss.
22.6~Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela liregoeira, durante o expediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, nf' 726, Centro, no
horãrio das t'lf_i:0t'l até ãs 11:30 horas.
22.?-Ds casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, tios
termos da legislação pertinente.
22.3 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, rcabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
22.9 ~ No julgamen.to da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substãncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em rita acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
22.10 - Gs licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, ein iienhurti c.aso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.
22.11 - C3 licitante. deverá manter preposto, aceito 'pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para
representá-lo na execução do contrato.
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciain e vencem os prazos em dias de expediente na. Administração.
22.13 - Esta ARI-" deverá ser publicado na imprensa oficial ou ein jornal de grande circulação, até o 5° (quinto)
dia útil do mês subsequente ã data de sua assinatura.

23. DU FÚRÚ
23.1- Fica eleito o foro da Comarca de lvlifilli./ÃDA l"¬lC)VA, Estado do Cearti, para clititttit toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via acltninisttativa, reniinciando-se,
desde a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova-CE, 10 de dezembro de 2021.
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